
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 378.173 - SP (2016/0293464-2)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : MANOEL DONIZETE MAGUETA E OUTRO
ADVOGADO : MANOEL DONIZETE MAGUETA E OUTRO(S) - SP362303 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ADEGILSON HENRIQUES DE SOUZA 

EMENTA

HABEAS CORPUS. DUPLO HOMICÍDIO CULPOSO NA 
DIREÇÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR. EXECUÇÃO 
PROVISÓRIA DA PENA. LEGALIDADE. RECENTE 
ENTENDIMENTO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 
AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA PRESUNÇÃO 
DE INOCÊNCIA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL CONFIGURADO. ORDEM DENEGADA. LIMINAR 
REVOGADA. 

1. O Plenário do Supremo Tribunal Federal, por maioria de votos, 
entendeu que a possibilidade de início da execução da pena 
condenatória após a confirmação da sentença em segundo grau não 
ofende o princípio constitucional da presunção da inocência (HC n. 
126.292/SP, julgado no dia 17 de fevereiro de 2016). Em 5.10.2016, 
no julgamento das medidas cautelares nas ações diretas de 
constitucionalidade 43 e 44,  por  maioria  de votos, o STF confirmou 
entendimento antes adotado no julgamento do referido Habeas 
Corpus.

2. No caso, a jurisdição das instâncias ordinárias já se encontra 
encerrada, uma vez que os embargos de declaração opostos foram 
definitivamente julgados pelo tribunal a quo. Assim, a execução 
antecipada da pena não configura constrangimento ilegal. Precedentes.

3. Habeas corpus denegado. Liminar revogada.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
denegar  a ordem e cassou a liminar anteriormente deferida. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, 
Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 02 de fevereiro de 2017(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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IMPETRANTE : MANOEL DONIZETE MAGUETA E OUTRO
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de habeas corpus impetrado em benefício de ADEGILSON 

HENRIQUES DE SOUZA contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo 

que negou provimento ao recurso da defesa para condenar o paciente, determinando a 

expedição de mandado de prisão, nos termos da seguinte ementa (e-STJ fl. 18):

APELAÇÃO CRIMINAL – CRIME DE TRÂNSITO – DOIS 
HOMICÍDIOS CULPOSOS – REDUÇÃO DA REPRIMENDA – 
IMPOSSIBILIDADE – AUTORIA E MATERIALIDADE 
INCONTESTES – PROVA ORAL DESFOAVORÁVEL – 
CULPABILIDADE EXACERBADA – AS CIRCUNSTÂNCIAS 
CONCRETAS E EXCEPCIONAIS JUSTIFICAM A EXASPERAÇÃO 
DAS REPRIMENDAS – PENA PRINCIPAL E ACESSÓRIA – 
RECURSO DESPROVIDO, COM EXPEDIÇÃO DE MANDADO DE 
PRISÃO.

O paciente foi condenado à pena de 7 anos de detenção, em regime inicial 

semiaberto, pelo crime do artigo 302, parágrafo único, incisos II e III da lei 9503/97, duas 

vezes, em concurso formal.

O Tribunal Revisor negou provimento ao recurso da defesa e determinou a 

imediata execução da pena.

Contra a decisão, a defesa impetrou o presente mandamus alegando 

constrangimento ilegal em razão de não ter ocorrido o trânsito em julgado do acórdão 

condenatório, tendo em vista que foram opostos embargos de declaração, pendentes de 

julgamento, o que impossibilitaria a execução provisória da sanção imposta.

A liminar foi deferida às e-STJ fls. 28/30. 
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Informações às e-STJ fls. 41/42 e 45/55. 

O Ministério Público Federal opinou pelo não conhecimento do writ ou pela 

denegação da ordem (e-STJ fls. 57/62). 

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 378.173 - SP (2016/0293464-2)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Como já consignado no relatório, busca a defesa o reconhecimento de 

constrangimento ilegal na determinação do cumprimento da pena antes do trânsito em julgado 

da condenação. 

Em relação ao tema, convém observar que o art. 5º, LVII, da Constituição 

Federal, de fato, estabelece o princípio da presunção de inocência: ninguém será 

considerado culpado até o trânsito em julgado de sentença penal condenatória. No 

Brasil, por uma opção do legislador constituinte, adota-se o sistema do trânsito em julgado 

para a quebra da presunção de inocência.

Partindo da premissa constitucional da não culpabilidade e em observância 

ao que determina o art. 283 do Código de Processo Penal, desde fevereiro/2009 (STF/HC n. 

84.078/MG) e até o mês de fevereiro/2016 (STF/HC n. 126.292/MG), prevalecia, nos 

Tribunais Superiores, o entendimento de que a privação antecipada da liberdade do cidadão 

acusado de crime, mesmo que determinada pelo Tribunal local após o julgamento da apelação, 

revestia-se de caráter excepcional (art. 5º, LXI, LXV e LXVI, da CF). Embora possível, a 

segregação cautelar deveria estar embasada em decisão judicial fundamentada (art. 93, IX, da 

CF) que demonstrasse a existência da prova da materialidade do crime e a presença de 

indícios suficientes da autoria, bem como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 

312 do Código de Processo Penal. Isso porque se tratava de prisão com natureza cautelar e 

preventiva. 

Nesse sentido: 

[...] 3. Esta Corte possui entendimento de que a prisão decretada 
por ocasião do acórdão condenatório recorrível possui natureza 
cautelar, de forma que o Tribunal deve adotar fundamentos idôneos 
a justificar a necessidade da prisão antes do trânsito em julgado da 
referida decisão, o que não ocorreu no presente caso. [...]  (HC n. 
298.756/RJ, Relator Ministro GURGEL DE FARIA, Quinta Turma, 
julgado em 16/6/2015, DJe 3/8/2015).
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[...]  4. O exaurimento dos recursos nas instâncias ordinárias, por 
si só, não exime o Tribunal de fundamentar a segregação cautelar 
do acusado, em especial quanto à necessidade da prisão antes do 
trânsito em julgado da sentença condenatória. Precedentes do STF 
e desta Corte. 

5. Habeas corpus não conhecido. Acolhido o parecer ministerial. 
Ordem concedida, de ofício, para restabelecer a decisão singular 
que facultou ao paciente o direito de recorrer em liberdade. (HC n. 
308.788/SP, minha Relatoria, julgado em 1o/9/2015, DJe 8/9/2015).

Esta orientação jurisprudencial, entretanto, foi recentemente reformulada: o 

Plenário do Supremo Tribunal Federal, ao negar o Habeas Corpus 126.292, entendeu que a 

possibilidade de início da execução da pena condenatória, após a confirmação da sentença em 

segundo grau, não ofende o princípio constitucional da presunção da inocência. Para o relator 

do caso, Ministro Teori Zavascki, a manutenção da sentença penal pela segunda instância 

encerra a análise de fatos e provas que assentaram a culpa do condenado, o que autoriza o 

início da execução da pena. Confira-se, por oportuno, a ementa do referido acórdão:

CONSTITUCIONAL. HABEAS CORPUS. PRINCÍPIO 
CONSTITUCIONAL DA PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA (CF, ART. 
5º, LVII). SENTENÇA PENAL CONDENATÓRIA CONFIRMADA 
POR TRIBUNAL DE SEGUNDO GRAU DE JURISDIÇÃO. 
EXECUÇÃO PROVISÓRIA. POSSIBILIDADE. 

1. A execução provisória de acórdão penal condenatório proferido 
em grau de apelação, ainda que sujeito a recurso especial ou 
extraordinário, não compromete o princípio constitucional da 
presunção de inocência afirmado pelo artigo 5º, inciso LVII da 
Constituição Federal. 

2. Habeas corpus denegado. (HC n. 126.292/SP, Relator  Ministro 
TEORI ZAVASCKI, Tribunal Pleno, julgado em 17/2/2016, DJe 
17/5/2016, g.n.).

Assim, a partir de agora, o guardião da Constituição Federal esclarece 

(determinando) que a segregação do cidadão, após o exaurimento da jurisdição das instâncias 

ordinárias, independe do preenchimento dos requisitos do art. 312 do Código de Processo 

Penal porque representa a (então autorizada) execução provisória da pena, não havendo mais 

que se falar em prisão preventiva. 

Na espécie, apesar de ter sido oposto perante o Tribunal a quo o recurso de 
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embargos de declaração, os quais ainda não haviam sido analisados quando a liminar fora 

concedida, verifica-se que estes foram definitivamente julgados (Embargos de Declaração - 

3002367-32.2013.8.26.0602). 

Nesse sentido informou o parquet (e-STJ fl. 59): 

No caso em concreto, por meio de pesquisa feita no “site” do 
Tribunal de origem, os embargos de declaração já foram 
apreciados 
(https://esaj.tjsp.jus.br/cpo/sg/show.dolocalPesquisa.cdLocal=4&pr
ocesso.codigo=RI 002W5Y40000). Isso significa que já se 
esgotaram as instâncias ordinárias, sendo cabíveis agora os 
recursos especial e extraordinário. Logo, a presente hipótese se 
enquadra na situação que enseja a execução provisória da 
sentença penal condenatória, de forma semelhante ao que foi 
decidido recentemente pelo Supremo Tribunal Federal no 
julgamento do HC 126.292, Rel. Min. Teori Zavascki. 

Dessa forma, encerrada a jurisdição das instâncias ordinárias (bem como a 

análise dos fatos e provas que assentaram a culpa do condenado), não subsiste mais óbice à 

execução provisória da pena, devendo prevalecer o entendimento contemporâneo da Suprema 

Corte sobre a execução provisória.  

Nesse sentido: 

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. HOMICÍDIO CULPOSO DE 
TRÂNSITO. EXECUÇÃO PROVISÓRIA  DA PENA 
DETERMINADA PELO TRIBUNAL. POSSIBILIDADE. 
RECENTE ENTENDIMENTO DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
NÃO CONFIGURADO.

1. O Superior Tribunal de Justiça, seguindo entendimento firmado 
pelo Supremo Tribunal Federal, passou a não admitir o 
conhecimento de habeas corpus substitutivo de recurso próprio. No 
entanto, deve-se analisar o pedido formulado na inicial, tendo em 
vista a possibilidade de se conceder a ordem de ofício, em razão da 
existência de eventual coação ilegal.

2. O Plenário do Supremo Tribunal Federal, por maioria de votos, 
entendeu que A execução provisória de acórdão penal condenatório 
proferido em grau de apelação, ainda que sujeito a recurso especial 
ou extraordinário, não compromete o princípio constitucional da 
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presunção de inocência afirmado pelo artigo 5º, inciso LVII da 
Constituição Federal (STF, HC n. 126.292, Rel. Min. TEORI 
ZAVASCKI, Tribunal Pleno, DJe 17/05/2016).

3. No particular, encerrada a jurisdição das instâncias ordinárias 
(bem como a análise dos fatos e provas que assentaram a culpa do 
condenado), é possível dar início à execução provisória da pena 
antes do trânsito em julgado da condenação, sem que isso importe 
em violação do princípio constitucional da presunção de inocência.

4. Impende registrar que a prisão decorrente de decisão 
confirmatória de condenação do Tribunal de apelação não 
depende do exame dos requisitos previstos no art. 312 do CP. Está 
na competência do juízo revisional e independe de recurso da 
acusação.

5. Como efeito, diante da guinada jurisprudencial do STF, acima 
indicada, não se discute mais, nesta fase processual, os 
pressupostos legais da prisão cautelar. Trata-se de execução 
provisória da pena, que somente poderá ser sustada se concedido 
efeito suspensivo ao recurso especial interposto.

6. Habeas corpus não conhecido. (HC n. 366.880/RS, de minha 
relatoria, QUINTA TURMA, julgado em 22/11/2016, DJe 02/12/2016)

PROCESSUAL  PENAL.  HABEAS  CORPUS. CONDENAÇÃO EM 
SEGUNDA INSTÂNCIA. EXPEDIÇÃO  DE  MANDADO  DE  
PRISÃO.  EXECUÇÃO  PROVISÓRIA  DA  PENA. ILEGALIDADE.  
INOCORRÊNCIA. EVOLUÇÃO NA JURISPRUDÊNCIA DO STF. 
ORDEM DENEGADA.

I  -  "A execução provisória de acórdão penal condenatório 
proferido em  grau  de  apelação,  ainda  que  sujeito  a  recurso 
especial ou extraordinário,   não   compromete  o  princípio  
constitucional  da presunção  de  inocência  afirmado  pelo  artigo  
5º, inciso LVII da Constituição  Federal"  (HC n. 126.292/SP, 
Tribunal Pleno, Rel. Min. Teori Zavascki, DJe de 17/5/2016).

II  -  Os  recursos  às  instâncias  superiores  carecem  de  efeito 
suspensivo e a execução provisória da pena é consectário lógico 
após o   esgotamento   da   jurisdição  das  instâncias  ordinárias,  
não necessitando   de   fundamentação   a  determinação  do  
cumprimento provisória da pena fixada.

III  -  Na  hipótese,  não  há  violação  ao princípio da vedação de 
reformatio  in pejus, da ampla defesa, do duplo grau de jurisdição 
e do  devido  processo  legal  ou qualquer ilegalidade na 
determinação pelo Tribunal a quo de expedição de mandado de 
prisão em desfavor do paciente, pelo simples esgotamento das 
instâncias ordinárias.

Ordem denegada. (HC n. 355.369/GO, Relator Ministro FELIX 
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FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 04/10/2016, DJe 13/10/2016)

Ante o exposto, revogo a liminar inicialmente concedida e denego a ordem 

de habeas corpus, em razão de não haver mais obstáculo à execução provisória da pena.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2016/0293464-2 PROCESSO ELETRÔNICO HC 378.173 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  20160000732153  30023673220138260602

EM MESA JULGADO: 02/02/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MANOEL DONIZETE MAGUETA E OUTRO
ADVOGADO : MANOEL DONIZETE MAGUETA E OUTRO(S) - SP362303 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ADEGILSON HENRIQUES DE SOUZA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Trânsito

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, denegou a ordem e cassou a liminar anteriormente 
deferida.”

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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